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	RELATOR 
	:
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	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
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	:
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	APELADO
	:
	JENIFER PINHEIRO DE PAULA

	ADVOGADO
	:
	MG00035236 - WALTER DA SILVA PEREIRA


EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE DÚVIDA, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO.

1. O INSS opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando haver contradição entre seus fundamentos e a prova aqui reunida, pois a autora teria completado dezesseis anos em 20/01/2012, tornando-se relativamente capaz, a atrair a observância dos prazos prescrição, a partir de então, dentre os quais o disposto no art. 74, I, da Lei 8.213/1991, que não se confunde com o previsto no art. 103, parágrafo único, do Plano de Benefícios, conforme art. 364 da IN INSS/PRES 77/2015 e jurisprudência consolidada. As diferenças pretéritas devem ficar limitadas à data do requerimento administrativo formalizado em 11/06/2013, fls. 84/88.

2. O voto condutor do acórdão se encontra apoiado em fundamentos legais suficientes para a retroação dos efeitos financeiros da pensão à data do óbito da instituidora, 13/04/2006, pois nessa época a autora era menor e, pois, absolutamente incapaz, fls. 77.

3. “PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO ABSOLUTAMENTE INCAPAZ À ÉPOCA DO FALECIMENTO DO GENITOR. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO POSTERIOR À RELATIVIZAÇÃO DA INCAPACIDADE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO DO GENITOR...” (AgInt no REsp. 1.572.391/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 7.3.2017) .

4. “O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

5. Embargos de declaração do INSS não providos. 

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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